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PROCESSO: CEE-n° 2695/72 

INTERESSADO: FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE MARÍLIA 

ASSUNTO: Prorrogação de contrato de Edson Soares Diniz - como Profes-

sor Titular - junto ao Departamento de Ciências Sociais do 

Curso de Antropologia. 

CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU 

RELATOR: CONSELHEIRO OSWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO 

HISTÓRICO: Trata-se de proposta da Diretoria da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília de prorrogação de 

contrato do Prof. Edson Soares Diniz, pessoa de altos títulos, para 

exercer as funções de Professor Titular junto ao Departamento de Ciên-

cias Sociais do Curso de Antropologia da Faculdade de Filosofia, Ciên-

cias e Letras de Marília, em RDIDP, a partir de 1° de junho de 

1972, pelo prazo de 730 dias. O interessado foi posto à disposição do 

Governo do Estado de São Paulo, a pedido deste, por Portaria do S e -

nhor Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, para exercer a fun-

ção de professor regente (Titular) da disciplina de Antropologia do 

Departamento de Ciências e Letras de Marília. 

FUNDAMENTO: O pedido feito, em oposição às regras 

dispostas pela Portaria n° 3/72, isso porque, alega a Diretora, por 

força do Decreto Federal n° 61.776, de 24 de novembro de 1967, o pro-

fessor Soares Diniz poderia ser afastado somente para exercer cargo 

ou função equivalente ou correspondente à sua posição no funcionalis-

mo federal, e nunca para trabalhar em função de categoria inferior. 

Por outro lado, o Senhor Governador do Estado de São Paulo solicitou 

o afastamento daquele funcionário do Conselho Nacional de Pesquisas 

para exercer as funções de professor titular (regente) de Antropolo -

gia na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marília, função a 

que ele concorrera nos termos do Edital, publicado no D. O. de 14 de 

janeiro de 1969 e a que fizera jus por seus títulos. O afastamento 

lhe foi concedido nos termos solicitados e sua recontratação em cate-

goria inferior àquela para a qual foi contratado inicialmente ,contra-

ria as disposições havidas no entendimento entre o Governo do Estado 

de São Paulo e o CNFQ. Então, houve manifestação contraria da CESESP 

nestes termos: "O interessado realmente foi colocado à disposição do 

Governo do Estado de São Paulo nos termos do Decreto n° 61.776/67 (ca-

pitulo IV). Esta Assistência Técnica consultou o referido diploma le-

gal e não encontrou qualquer referência à impossibilidade de um fun-
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cionário de Autarquia federal se afastar de suas funções para servir 

ao Estado, ao Distrito Federal, ao Município ou a outra Autarquia se-

não para exercer funções equivalentes ou correspondentes. Por outro 

lado, exercendo o interessado as funções de Pesquisador Adjunto B, em 

Ciências Sociais, torna-se difícil, senão impossível,a correspondên -

cia destas funções com as da carreira-docente". 

Dado conhecimento à Diretoria da Faculdade do pro-

nunciamento em causa, concordou com a prorrogação do contrato como As-

sistente-Doutor, percebendo as vantagens de Titular, e, enquanto vi-

gente o contrato prorrogado, tivesse as funções de Titular, isto é,se 

apresentasse como regente da disciplina. Na verdade, concordou com a 

aplicação na espécie da Portaria n° 3/72. 

CONCLUSÃO: Destarte, manifesto-me favorável à re-

novação do contrato em referência do interessado como Assistente-Dou-

tor, percebendo os vencimentos de Professor Titular, desempenhando,por 

isso, em caráter precário e temporário,essas funções no Departamento 

de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Marília. 

São Paulo, 15 de dezembro de 1972. 

a) Conselheiro Oswaldo Aranha B. de Mello - Relator. 

A Câmara do Ensino do Terceiro Grau, em sessão realiza-
da nesta data, após discussão e votação, adotou como seu Parecer a 
conclusão do voto do nobre Conselheiro. 

Presentes os nobres Conselheiros: Luiz Ferreira Martins, 
Moacyr Vaz Guimarães, Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, Paulo Gomes Ro-
meo e Rivadávia Marques Júnior. 

Sala das Sessões, em 21 de dezembro de 1972. 

a) Conselheiro Paulo Gomes Romeo -Presidente. 


